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BIOSSEGURIDADE E SAÚDE ÚNICA: 

UMA VISÃO APLICADA À BOVINOCULTURA 

BIOSECURITY AND ONE HEALTH: 
A PERSPECTIVE APPLIED TO CATTLE FARMING

Biosecurity refers to a set of measures aimed at preventing and controlling the spread of diseases within production 
systems, with a particular focus on protocols targeting emerging and zoonotic diseases in the One Health context. In this 
regard, it is essential for producers and technical teams to develop and implement a biosecurity plan whenever the asso-
ciated project costs are lower than the potential economic losses caused by diseases. is literature review explores 
definitions and protocols for biological risk analysis and management in livestock, discusses current legislation in Brazil, 
and presents a practical example of biosecurity practices within the One Health framework, using the Influenza A virus 
subtype H5N1 as a model.
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A biosseguridade compreende um conjunto de ações voltadas à prevenção e controle da disseminação de doenças em 
sistemas de produção, com ênfase em protocolos específicos para o manejo de doenças emergentes e zoonóticas no 
contexto da abordagem One Health. Nesse sentido, é fundamental que o produtor e a equipe técnica elaborem e imple-
mentem um plano de biosseguridade sempre que os custos associados ao projeto forem inferiores às potenciais perdas 
econômicas causadas por doenças. Esta revisão de literatura aborda definições e protocolos relacionados à análise e ao 
gerenciamento de riscos biológicos em rebanhos, discute a legislação vigente no Brasil e apresenta um exemplo prático 
de aplicação das medidas de biosseguridade no contexto One Health, utilizando o vírus da Influenza Aviária tipo A 
(H5N1) como modelo.
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INTRODUÇÃO
A aproximação entre a saúde animal e humana 

no contexto do One Health é essencial para o enfrenta-
mento de novas ou reemergentes doenças humanas que 

24vêm de animais , como o vírus da Influenza Aviária 
tipo A (H5N1). 

Independente da personificação do plano de 
biosseguridade, as práticas dgerais são aplicáveis e cor-
roboram com o controle cruzado entre os patógenos. 
No Brasil não existe uma legislação especifica direcio-
nada à biosseguridade na bovinocultura, porém algu-
mas medidas estão implícitas no Plano Nacional de 
Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose 
(PNCEBT) e Programa Nacional de Qualidade do 
Leite (PNQL).
 Esta revisão de literatura está apresentada em 
quatro seções: importância da biosseguridade, sua rela-
ção com a saúde única, implementação da biosseguri-
dade nas fazendas e legislação.

 Biosseguridade é o conjunto de ações voltadas 
à prevenção ou minimização de riscos biológicos ine-

1rentes aos sistemas de produção animal e ao homem . 
Na pecuária de leite há diferentes tipos de abordagens 
para implementação da biosseguridade. Em 2009, Bic-

1kett-Weddle  desenvolveu uma metodologia denomi-
nada “Gerenciamento de risco biológico”. Em seguida, 
outros pesquisadores trouxeram novas propostas com 
análise da biosseguridade interna e externa, ou ainda 
sob o conceito de  bio-compartimentos.

A inserção da biosseguridade em programas de 
controle é economicamente viável quando os custos 
diretos e indiretos com as doenças superam os investi-
mentos. Na bovinocultura de leite, os benefícios da 
implementação de um programa de biosseguridade 
abrangem a redução da mortalidade de bezerros, meno-
res perdas na produção de leite, menores contagens de 
células somáticas e o alcance de melhores índices 

2-4reprodutivos .
Geralmente incluída nos programas de contro-

le de doenças infecciosas, a biosseguridade permite  a 
melhoria e a manutenção do status sanitário obtido e 
ainda, quando diante de surtos epidêmicos, a impleme-
ntação da biosseguridade garante sua contenção, ou 
seja, que não se dissemine para outros animais e reba-

5nhos . Ao considerarmos programas de controle dentro 
dos sistemas de produção de bovinos, destacam-se aque-
les voltados ao controle da diarreia viral bovina (BVD, 
Bovine Viral Diarrhea), principalmente em países euro-
peus.

A adesão dos pecuaristas é um dos fatores res-
ponsáveis para o sucesso do programa de biossegurida-
de na propriedade. A motivação dos produtores para a 
implementação de um plano de biosseguridade depen-
dem da sua percepção de risco biológico e da tradução 
dos resultados nos índices sanitários e zootécnicos do 

1rebanho. .
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A BIOSSEGURIDADE 

E SUA IMPORTÂNCIA

A biosseguridade foi definida por Bickett-
1Weddle  como a implementação de protocolos de preven-

ção de doenças em fazendas leiteiras, visando mantê-las 
fora da propriedade, por meio do gerenciamento do risco 
biológico. Para isso, os riscos de cada rebanho deveriam 
ser identificados para depois serem gerenciados. Toda-
via, são inúmeras as recomendações de biosseguridade 
feitas às propriedades e estas, variam conforme a fase 
do ciclo de produção, além da individualização do pro-
jeto de acordo com os desafios biológicos identificados 
no sistema de produção.

Existe, no entanto, uma confusão entre o 
emprego dos termos “biossegurança” e “biossegurida-
de”, utilizando-os de forma intercambiável. O termo 
Biossegurança foi definido em 1975 pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) como “práticas voltadas à 
prevenção no trabalho em laboratório com agentes 
patogênicos classificando os riscos como biológicos, 
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químicos, físicos, radioativos e ergonômicos”. Incluin-
do posteriormente temas como ética em pesquisa, meio 
ambiente, animais e tecnologias que abordavam a téc-
nica e uso de DNA recombinante. No Brasil, essas 
medidas se estruturaram entre as décadas de 1970 e 
1980 motivada pelos casos de infecções laboratoriais e 
pela preocupação das consequências da manipulação 
experimental de animais, plantas e microrganismos à 

6  saúde do homem e ao meio ambiente .
A biosseguridade tem objetivo de prevenir 

infecções e sua disseminação entre animais de produ-
ção, humanos e meio ambiente e assim, proteger a 
saúde e bem-estar, para reduzir o impacto econômico 

25provocado pelas doenças . Dito isso, a partir do 
momento em que existe a preocupação com doenças 
dentro de um rebanho, a implementação de protocolos 
de biosseguridade se fazem necessários, visando o atin-
gimento dos três componentes: o ambiente, o hospede-
iro e o agente. 

Apesar da sua importância no contexto da 
saúde única, as medidas de biosseguridade adotadas na 
produção de bovinos ainda são limitadas e mais esfor-
ços precisam ser requisitados para que haja melhora das 

14práticas a serem adotadas .
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BIOSSEGURIDADE 

E SAÚDE ÚNICA

No último século, nutrição adequada, higiene, 
uso de vacinas e antimicrobianos reduziram o ônus das 
doenças infecciosas. Entretanto, nas décadas mais 
recentes, a expansão das populações humanas e de ani-
mais de produção, o aumento do comércio e viagens 
internacionais, e a mudança no comportamento huma-
no aumentaram o risco de doenças emergentes e pan-

26demias. .
As mudanças comportamentais de humanos 

impulsionadas pelo aumento populacional, desenvolvi-
mento econômico e tecnológico e a expansão espacial 
da agricultura estão criando inéditas e mais intensas 

interações entre humanos, animais de produção e ani-
mais selvagens. Além disso, uma análise dos patógenos 
de humanos revelou que 58% das espécies eram zoonó-

26ticas e 13% emergentes .
 A distribuição global de muitas zoonoses pro-
venientes de animais de produção, como a Influenza 
Aviária de Alta Patogenicidade (IAAP), Febre Q e 
Anthrax, vem sendo facilitada pelo comércio de aves, 

24bovinos, suínos e equinos , além da interação entre 
humanos ou animais de produção com animais selva-
gens (Figura 1), que os expõe a ciclos selváticos de doen-

26ças e o risco de alastrar potenciais patógenos .
 Acredita-se que a emergência do Vírus da Imu-
nodeficiência Humana (HIV), por exemplo, se deva a 
caça de primatas não humanos para alimentação nas 
florestas africanas, e os surtos de Ebola associados à 
caça de primatas não humanos no Gabão e República 
do Congo. A transmissão de raiva pelos morcegos para 
bovinos e humanos está associada com atividades nas 

26florestas da América do Sul .
É esperado que a urbanização de áreas rurais e o 

crescente aumento de grandes cidades provavelmente 
levem a um risco aumentado da incursão de doenças e 
pestes, assim como a emergência de novas zoonoses em 
função da interação de comunidades urbanas e espécies 

24invasoras .
Ecossistemas dominados por humanos, como 

as áreas urbanas, abrigam uma grande diversidade de 
espécies hospedeiras de zoonoses. Como consequência, 
o desenvolvimento humano é um dos principais impul-
sionadores da dispersão de doenças da vida selvagem 

24para humanos e animais domésticos e vice-versa . Miti-
gar esses riscos necessitam de estratégias acerca de 
melhorias no manejo de criação e da saúde para preve-
nir surtos de zoonoses em animais e humanos, garantir 

25segurança alimentar e assegurar a saúde pública .
 Por esse motivo, as fortes inter-relações entre 
saúde humana, animal, vegetal e ambiental associadas à 
produção de alimentos requerem pensamento integra-
do entre os setores da saúde, agricultura e meio ambi-



ente na construção de maior segurança alimentar em  
24nível global  (Figura 2).

  É necessário entender que a segurança dos pro-
dutos de origem animal está diretamente ligada com as 
questões supracitadas. Desde a década de 1980, os sis-
temas de produção animal têm sido propensos a nume-
rosas crises de saúde pública e escândalos alimentares, 
como a crise da “vaca louca”, contamina-ção de produ-
tos de frango, porco, laticínios e salmão com dioxinas e 
a emergência da Influenza nos setores avícola e suiní-

27cola .
É esperado que alimentar onze bilhões de pes-

soas, e o associado aumento de terras convertidas para a 
agricultura e pastagens, cause um aumento nas taxas de 
contato homem-animal de produção, homem-animal 
selvagem e animal de produção-animal selvagem, 
aumentando a probabilidade de eventos “spillover”, ou 
seja, transmissão de um patógeno de uma população 

28hospedeira para uma nova população hospedeira .
A intensificação da produção animal facilita a 

transmissão por aumentar a população e sua densida-
26de . Além disso, a globalização da agricultura e o movi-

mento de animais e seus produtos em larga escala tam-
bém tornaram esses fatores em preocupações globais. 
Portanto, as mudanças na pecuária, como esperado, 
afetaram o equilíbrio natural que tende a existir entre o 
ambiente, animais e patógenos, levando à emergência 
de doenças e criando muito mais proble-mas sanitários 

27aos animais .
As perdas catastróficas por doenças infecciosas 

e melhoraria dos índices zootécnicos dos rebanhos têm 
sido gerenciadas pelo uso de antimicrobianos e anti-
helmínticos em larga escala, em subdoses ou doses tera-
pêuticas, alguns prioritários para a saúde humana, o 
que promove a evolução da resistência antimicrobi-

26, 28ana .
Dada a significância e dimensão da resistência 

antimicrobiana em humanos, animais e meio ambien-
te, as práticas de biosseguridade destacam-se pela redu-
ção na disseminação de patógenos e doenças, reduzin-

25do o uso de antimicrobianos . O desenvolvimento de 
qualificações formais e internacionalmente reconheci-
das que entregam altos parâmetros de excelência pro-
fissional em biosseguridade é vista como um passo 
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Figura 1. Interações da biosfera, exemplificando as possíveis relações entre as esferas humana e animal dentro do meio ambiente. 
26(Fonte: Adaptado de Jones et al. ).
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essencial para responder à crescente exposição da soci-
24edade e do ambiente às ameaças biológicas .

Para serem efetivas, políticas de biosseguridade 
precisam tirar proveito de uma abordagem mais coe-
rente e universal, que busca sinergia entre saúde, agri-
cultura e meio ambiente em nível nacional e internaci-

24onal . Para fazendas, medidas de biosseguridade 
podem focar em reduzir o risco de entrada de novos 
patógenos (biosseguridade externa) ou reduzir a disse-
minação interna de patógenos (biosseguridade inter-

25na) .
 A ciência animal tem focado na exploração 
técnica da biologia das doenças dos animais através do 
desenvolvimento e uso de novas tecnologias, como 
testes diagnósticos, drogas, vacinas, robótica e melhor 
infraestrutura, sem considerar a complexidades dos 
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determinantes sociais, políticos, culturais e econômicos 
27da saúde animal . Se as medidas de biosseguridade 

forem implementadas de forma combinada e susten-
tável, medidas preventivas ou curativas como aditivos 
medicamentosos na alimentação animal, uso de anti-
microbianos e outros componentes, assim como a vaci-

25nação podem ser minimizados .
 Na Figura 3 podemos entender, de forma sim-
plificada, os fatores determinantes e os que influenciam 
na criação e adoção de um plano de biosseguridade 
com uma visão holística no contexto da saúde única. O 
significado do termo "medida de biosseguridade" deve 
ser entendido como um procedi-mento ou manejo, de 
acordo com as fragilidades determinadas no levanta-
mento das fragilidades do rebanho. 

Figura 2. Representação esquemática enfatizando as conexões entre saúde humana, animal e ambiental através do impacto de 
24espécies invasoras de animais, plantas e patógenos (Fonte: Adaptado de Hulme ).
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25Figura 3. Fatores determinantes e influenciadores da adoção de medidas de biosseguridade (Fonte: Adaptado de Huber et al. ).
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Doença emergente: 

Gripe Aviária (H5N1) em 

bovinos leiteiros

No final de março de 2024, o Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos (USDA), a Food and 
Drug Administration (FDA) e o Centro de Controle e 
Prevenção de Doenças (CDC) anunciaram que, pela 
primeira vez, o vírus da Influenza Aviária tipo A 
(H5N1) foi identificado em rebanhos de leite nos 

19Estados Unidos da América . Os rebanhos confirma-
dos foram: doze no Texas, seis no Novo México e 
Michigan, quatro no Kansas, dois em Idaho e um em 
Ohio, Carolina do Norte, Dakota do Sul e Colorado 

19,20(Figura 4) .
É suposto que a transmissão do vírus tenha 

ocorrido através de aves migratórias, porém em alguns 
casos existe a possibilidade da disseminação do vírus 
pela movimentação de bovinos entre rebanhos. Além 
disso, o USDA também tem evidências de que os ani-

mais possam ter adquirido o vírus pela proximidade 
21  com granjas de aves . Ainda não há registros de casos 

positivos em rebanhos de corte.
Supõe-se que a transmissão do vírus entre 

fazendas tenha ocorrido através do compartilhamento 
de caminhões, caminhão de coleta de leite, outros veí-
culos, transporte de animais, aves e mamíferos silves-

41tres e pessoas que transitam entre as proprieda-des . 
Intervenções em saúde pública e programas de controle 
são necessários para impedir a disseminação do vírus, 

42portanto protocolos de biosseguridade são cruciais . 
Considerando que os trabalhadores do setor avícola 
eram a população de maior risco, aqueles que traba-
lham no setor leiteiro passam a ser uma nova população 
de interesse. 

Os sinais clínicos da doença são inespecíficos, 
como diminuição de consumo, diminuição da produ-
ção de leite, animais gravemente afetados podendo ter 

22sinais respiratórios e alterações físicas no leite . Por 
isso, o governo americano tem focado em subsidiar a 
testagem, que passou a ser mandatória, e recomendar 
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medidas de biosseguridade como forma de tentar con-
23trolar a disseminação do vírus .

A habilidade de propagação do vírus entre 
humanos segue sendo a maior preocupação. Conse-
quentemente, prever, detectar focos e preparar planos 
que envolvem o desenvolvimento de estratégias abran-
gentes para vigilância, análise de risco, prontidão do 
sistema de saúde e coordenação entre intervenientes 
deve ser fortalecido, abordando o conceito One 

42Health .
As recomendações de protocolos de biossegu-

ridade estão presentes em diversos documentos gover-
namentais, mas destaca-se o programa “Secure Milk 
Supply Plan” ( ). O Pro-https://securemilksupply.org/
grama consiste numa  iniciativa que conta com a cola-
boração da indústria leiteira, USDA, oficiais do Estado 

22e três universidades . Em seu site oferecem checklists de 
biosseguridade, manuais, templates customizáveis, 
mapas, pôsteres, entre outras ferramentas. 

A disponibilização de projetos como este, aces-
sível a todos os produtores, mostram como a biossegu-
ridade não é uma preocupação apenas em casos como o 
da emergência do H5N1, mas também de um trabalho 

conjunto (governo, iniciativa privada e universidade) 
pensado na criação e manutenção de rebanhos mais 
saudáveis.
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Figura 4. Distribuição dos estados americanos com diagnóstico positivo para o vírus da Influenza Aviária tipo A (H5N1) em 
22rebanhos leiteiros nos Estados Unidos da América, 2024 (Fonte: USDA ).
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IMPLEMENTAÇÃO DE 

BIOSSEGURIDADE 

NAS FAZENDAS

 Para entender como implementar medidas de 
biosseguridade dentro de uma fazenda, primeiro é 
necessário entender como ocorre a entrada e dissemi-
nação de doenças dentro de um sistema produti-
vo. Sem estratégias de controle, é possível inserir agen-..
tes patogênicos através de quatro principais elementos: 

  especialmente aqueles adquiridos 1) Animais:
que não passam por quarentena, animais sinantrópicos 
e selvagens ou de propriedades vizinhas que mantém 
contato.
   2) Veículos (caminhões de leite, lixo, carregador):
adentram as áreas em que os animais vivem e podem 
carrear patógenos.
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  leite, colostro, 3) Produtos de origem animal:
sêmen, embriões etc.
 funcionários da fazenda, veteriná-4) Pessoas: 
rios, visitantes etc. 

  Uma vez dentro do rebanho, as doenças 
podem se disseminar através do contato direto entre os 
animais, fômites, vetores, aerossóis e via oral.

Análise de risco biológico e modelos  
aplicados à bovinocultura

fazendas, visitando-as e coletando amostras biológicas 
para detecção de Staphylococcus aureus. Esse questioná-
rio continha 189 questões divididas em subcategorias: 
(1) caracterização do produtor e do rebanho, (2) doen-
ças infecciosas, (3) saúde do rebanho e (4) uso da inter-

13net e redes sociais .
 Na Espanha, determinou-se diferenças entre 
práticas de biosseguridade existentes de duas regiões 
do país (Galícia e Catalunha) através da aplicação do 
questionário de risco biológico. Este era composto por 
37 questões (binárias) seccionadas em quatro partes: 
(1) informações gerais da fazenda, (2) tráfego de ani-
mais (origem, frequência de novas introduções, teste, 
instalações de quarentena, recria externa, feiras ou com-
petições) e rebanhos vizinhos (ou seja, outras fazendas 
com ruminantes no raio de 1 Km), (3) tráfego e tipos de 
veículos e/ou equipamentos e (4) tráfego de pessoas 
(visitantes e funcionários). Isso permitiu considerar 
suas diferenças possíveis na elaboração de um progra-
ma de biosseguridade eficiente e com suas especificida-

14des .
39No Brasil, Ferreira et al.  conduziram estudos 

acerca das práticas de biosseguridade em rebanhos lei-
teiros, assim como as ações direcionadas ao BVDV. Os 
estudos mostraram que quanto maior o tamanho da 
propriedade, mais medidas de biosseguridade são 
implementadas. Da mesma forma, rebanhos que são 
negativos para o BVDV são aqueles que possuem mais 

39,40medidas protetivas .
Tendo em vista o gado jovem, estudiosos com-

pararam possíveis práticas de biosseguridade existentes 
em propriedades que realizavam recria externa dos 
animais desaleitados (rebanhos abertos) com aqueles 
que faziam a recria na própria fazenda (rebanhos 
fechados). Para isso, empregou-se um formulário com-
posto por 110 perguntas distribuídas nos seguintes 
tópicos: (1) características do produtor e do rebanho, 
(2) práticas de bio-exclusão, (3) parto e manejo de 
bezerros recém-nascidos, (4) manejo de bezerras em 
aleitamento, (5) manejo de bezerras desaleitadas e (6) 
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O uso de questionários tem sido amplamente 
empregado em diferentes áreas, como em pesquisas 
comportamentais humanas, para realizar levantamen-

7-9tos na saúde animal e análise de riscos biológicos . O 
questionário pode ainda ser uma ferramenta para cria-
ção de modelos estatísticos a fim de estimar determina-
do risco. Em uma breve revisão de literatura de traba-
lhos que aplicaram questionários para avaliar as medi-
das de biosseguridade, foi possível perceber que os 
modelos de arguição possuem diferentes aborda-gens, 
de acordo com o seu objetivo e presença ou não de agen-
te patogênico envolvido. 

Em um estudo realizado na Bélgica, as pergun-
tas sobre as medidas de controle para o BVDV foram 
aplicadas em 33 fazendas leiteiras, dezesseis fazendas 
de corte e 25 fazendas mistas (leite e corte), e consisti-
am em quatro tópicos principais: (1) biosse-guridade, 
(2) detecção do vírus, (3) monitoramento do rebanho e 
(4) vacinação. Foi possível identificar baixo nível de 
biosseguridade, especialmente em regiões com alta 
densidade bovina, alta frequência de visitantes e proxi-

12midade entre os rebanhos vizinhos . 
Enquanto em outro estudo, a fim de descrever 

as práticas de biosseguridade e fatores demográficos 
associados à sua adoção, os pesquisadores aplicaram um 
questionário de forma remota em dois momentos. No 
primeiro em 1.157 fazendas e no segundo em 368 



protocolos de vacinação do rebanho. Havia uma seção 
adicional contendo onze perguntas relacionadas a prá-
ticas de recria externa para aqueles que a realizavam. Ao 
todo, coletaram 120 respostas de setembro a novembro 
de 2018. Infelizmente, não houve diferença entre as 
principais medidas de biosseguridade entre os dois 
grupos, porém a ausência de local para quarentena e 
testagem dos animais que retornavam às fazendas 
representavam uma ameaça à saúde dos animais do 

15rebanho .
Aplicações semelhantes para a espécie bovina 

foram desenvolvidas, na Nova Zelândia com objetivo 
de dar suporte aos técnicos nas tomadas de decisões, foi 
criado um sistema web digital baseado na priorização 
de organismos de alto risco (animais e plantas dani-
nhas) biológico elencando os cinco mais importantes 
de cada grupo. A partir das respostas quantitativas inse-
ridas na avaliação de risco (probabilidade de entrada, 
percentual de rebanhos e vacas afetadas, taxa de queda 
na produção anual de leite e na capacidade reprodutiva 
anual), alimentava-se um modelo de probabilidade 
estatística que estimativa o impacto econômico de dez 

16anos para cada agente biológico avaliado .
 Em outro estudo, desenvolveram uma ferra-

menta composta pelo questionário de avaliação de ris-
co, sistema de pontuação, plano de controle e gestão do 
rebanho para prevenção da Doença Respiratória Bovi-
na (DRB) sendo possível ajustar os fatores relacionados 
ao manejo que afetam o risco de DRB e monitorar sua 

17prevalência antes e depois das intervenções .
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Manejo do risco biológico                       
e suas abordagens

para o sucesso de um projeto de biosseguridade, porque 
contribui com a exposição de ideais, além da definição 

38de estratégias e metas claras e objetivas . A biosseguri-
dade pode ser dividida em cinco estágios ou biocom-
partimentos descritos no Quadro 1 e ilustrados na Figu-
ra 5.

14Já o estudo de Villaamil et al.  considerou para 
a implementação da biosseguridade, sua divisão em 
dois componentes: 

1. Biosseguridade externa: envolve medidas pre-
ventivas e estratégias para redução de risco, evitando a 
introdução de doenças patogênicas.
 envolve medidas para 2. Biosseguridade interna: 
limitar a transmissão entre os animais dentro da pro-
priedade.

1  Estudiosos da Universidade de Iowa desenvol-
veram uma abordagem específica para bovinos de leite, 
de modo que a implementação da biosseguridade ocor-
reria através do gerenciamento do risco biológico. Essa 
metodologia envolve quatro pilares (Quadro 2). 
 Atualmente, há aplicativos para dispositivos 
móveis destinados a técnicos e pecuaristas para avalia-
rem medidas de biosseguridade empregadas em sua 
propriedade. Como exemplo de sistema online com 
pontuação baseado no risco biológico, destaca-se o 
Biocheck Cattle ( ), desen-https://biocheckgent.com/en
volvido em conjunto pela Universidade de Liège e a 
Universidade de Ghent, Bélgica. O aplicativo Biocheck 
Cattle é gratuito, permite ao usuário identificar pontos 
de melhorias e oferece um benchmarking, ou seja, per-
mite a comparação de sua situação atual com algumas 

38 outras propriedades. Além destes, Gomes et al. elabo-
raram em 2022 o “Manual de biosseguridade em siste-
mas de produção de leite” , no qual (clique aqui para acessar)

são abordadas as etapas de elaboração do projeto, per-
cepção, análise e gerenciamento de risco biológico 
entre outros temas acerca de biosseguridade na bovino-
cultura leiteira.
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Como dito anteriormente, devido às diferenças 
entre si em termos estruturais e operacionais das fazen-
das leiteiras, cada qual deve possuir o seu plano de bios-
seguridade individual. A comunicação entre veteriná-
rios e produtores é muito importante dentro da fazenda 

https://biocheckgent.com/en
https://revistabrasileiradebuiatria.com/docs/Manual%20de%20biosseguridade%20em%20sistemas%20de%20produ%C3%A7%C3%A3o%20de%20leite.pdf
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Bio-exclusão Medidas de biosseguridade que previnem a entrada de patógenos na fazenda.

18Quadro 1. Estágios ou biocompartimentos da biosseguridade . 

1

Bio-compar�mentalização Medidas que previnem a disseminação de patógenos dentro da fazenda.2

Bio-contenção Prá�cas que previnem a disseminação para fora da propriedade.3

Bio-prevenção Medidas que previnem a disseminação de patógenos com potencial zoonó�co.4

Bio-preservação Prá�cas que evitam a contaminação ambiental.5

18Figura 5. Princípios e compartimentos de biossegurança em instalações para animais (Fonte: Adaptado: Renault et al. ).
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Percepção de risco dos 

produtores

Baseada nas experiências individuais e por isso é variável. Além disso, nesse ponto 

iden�fica-se qual a tolerância do proprietário frente a um desafio sanitário e se este 

aceita ter perdas no rebanho, no qual os protocolos de medidas sanitárias serão 

diferentes de forma a atender essas preocupações.

1Quadro 2. Pilares do gerenciamento de risco biológico em uma propriedade . 

1

Avaliação de risco

 da fazenda

Com base nas principais vias de transmissão presentes (zoonó�ca, aerossol, contato 

direto, fômites, oral e vetores). Este perfil é traçado por meio de ques�onários que 

determinarão os riscos de cada propriedade leiteira e funcionam como um momen-

to de aprendizado já que o produtor consegue iden�ficar se possui a prá�ca de 

prevenção inves�gada ou não referência.

2

Gerenciamento e 

administração dos riscos

Elaborar um plano de medidas de acordo com as principais vias de transmissão dos 

agentes e no desafio sanitário existente.
3

Comunicação do risco
A todos os colaboradores e responsáveis na fazenda por meio de reuniões, treina-

mentos, palestras curtas e folhetos educa�vos referência.
4



adesão voluntária das práticas pelos produtores. Ao 
longo dos anos, os planos e as Instruções Normativas 
(IN) sofreram alguns aprimoramentos, mas sempre 
assegurando os principais objetivos do ponto de vista 
da produção, para que tenha a segurança de melhorar 
índices zootécnicos e econômicos, além de certificar a 
qualidade do produto, tanto para exportação quanto 
para o mercado interno. Algumas práticas de biossegu-
ridade estão timidamente contempladas no PNCEBT 
e PNQL.
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LEGISLAÇÃO

No Brasil a suinocultura e a avicultura possuem 
os mais solidificados protocolos de biosseguridade, 
servindo muitas vezes de exemplo e modelo para dema-
is categorias de produção animal. Isso se deve aos pla-
nos de criação e de certificação elaborados e concretiza-
dos por muitos anos e já estabelecido pelos produtores. 
No Quadro 3 sintetizamos as principais instruções e 
programas de sanidade que contemplam práticas de 
biosseguridade, por espécie, e seus objetivos.

Como observado pelo histórico, a preocupação 
com a biosseguridade para aves e suínos vem há mais de 
vinte anos, acreditando-se que esse período foi o sufici-
ente para a adaptação e incorporação das práticas pelos 
produtores. Por outro lado, não há um plano oficial para 
os bovinos, o que pode justificar em partes, a baixa 

Legislação na cadeia produtiva bovina

Para atender a cadeia bovina, PNCEBT foi 
criado em 2001, sendo a última atualização feita por 
meio da IN n° 10 de 03 de março de 2017. O objetivo 
do programa é empregar no país medidas de controle 
contra brucelose e tuberculose. No programa são abor-
dados os dados epidemiológicos de cada unidade fede-
rativa, objetivo da criação do PNCEBT, estratégias e as 
propostas técnicas que abrangem pontos como vacina-
ção, certificação das propriedades tanto para aquelas 
consideradas livres quanto para aquelas consideradas 
monitoradas, controle de trânsito, animal, habilitação 
para médicos veterinários e diagnóstico de apoio labo-

37ratorial .

Desafios na implementação de                 
protocolos de biosseguridade

O gargalo para bons resultados nos programas 
de biosseguridade é a adesão do proprietário as medi-
das, influenciada pela sua percepção de risco e benefíci-
os dessas práticas, bem como sua parcela na responsabi-
lidade pela saúde do rebanho, saúde pública e ambien-

1,2tal . Enquanto a definição de “biossegurida-de” é clara, 
uma definição harmônica do que são as “medidas de 
biosseguridade” é inexistente. A falta de uma definição 
padronizada para as medidas de biosseguridade afetam 
o entendimento, aceitação e a ampla e efetiva imple-

25mentação dessas medidas .
É necessário ainda estudos que avaliem o cus-

to-benefício da implementação de cada medida de 
biosseguridade a fim de priorizar aquelas que trazem 
melhor custo-benefício aos pecuaristas. Além disso, a 
biosseguridade de um rebanho precisa ser realizada dia 
a dia, o que pode ser mais um fator desestimulante à 
adesão.

Legislação na bovinocultura de leite

No Brasil, existe o PNQL, que tem como fun-
damento promover a melhor qualidade do leite, agre-
gar valor aos produtos finais e garantir a segurança 
alimentar do consumidor final. O plano tem como base 
decretos e IN, como o Decreto 9.013, de 29 de março 
de 2017 - Regulamento de Inspeção Industrial e Sani-

30tária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA) , 
onde estabelece que a inspeção de leite e derivados deve 
atuar desde a sanidade do rebanho, obtenção da maté-
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Programa Nacional de Segurança 

Avícola (PNSA) criado em 19 de 

setembro de 1994

Baseada nas experiências individuais e por isso é variável. Além disso, 

nesse ponto iden�fica-se qual a tolerância do proprietário frente a 

um desafio sanitário e se este aceita ter perdas no rebanho, no qual 

os protocolos de medidas sanitárias serão diferentes de forma a aten-

der essas preocupações.

29-37Quadro 3. Legislação brasileira que contempla medidas de biosseguridade em sistemas de produção animal .

Aves

IN nº 56 de 4 de 

dezembro de 2007
Aborda os procedimentos de biosseguridade.

Legislação Obje�voEspécie

IN nº 19 de 15 de 

fevereiro de 2002

Aprovou as normas a serem cumpridas para cer�ficação de granjas 

reprodutoras de suídeos. Consta as condições necessárias e os proce-

dimentos de biosseguridade.

Plano Nacional de Sanidade 

Suína (PNSS) criado em               

18 de junho de 2004

Controlar e erradicar as principais doenças infecciosas que afetam o 

rebanho suíno.

Suínos

Bovinos

Plano Nacional de Controle e 

Erradicação da Brucelose e da 

Tuberculose (PNCEBT) criado em 

2001, e reformulado pela IN nº 10 

de 03 de março de 2017

Ins�tui sobre a classificação das Unidades da Federação pelo grau de 

risco e manejos de defesa sanitária para os animais contra a Brucelose e 

a Tuberculose.

IN nº 76 de 26 de 

novembro de 2018
Regulamento que classifica caracterís�cas como iden�dade e qualida-

de dos diferentes �pos de leite.

IN nº 77 de 26 de 

novembro de 2018
Regulamento que classifica critérios e procedimentos em todas as 

etapas do leite cru, desde o animal até a recepção.

Decreto nº 9.013 de 29 

de março de 2017

Regulamento sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de 

origem animal. Origina o Programa Nacional de Qualidade do Leite 

(PNQL).
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ces mínimos em relação a toda cadeia de produção, para 
atender as normas e decretos e permanecer no mercado 
do leite.

A IN n° 77 de 26 de novembro de 2018, no 
âmbito do produtor de leite, menciona a importância 
de boas práticas na produção de leite (BPF), no artigo 
sobre “Instalações e equipamentos” e “Estado sanitário 

32do rebanho” . Ou seja, cabe ao produtor ter conheci-
mento sobre as boas práticas de fabricação e imple-
mentá-las para a correta produção e desse modo estará 
em associação com boas medidas de biosseguridade na 

ria-prima, análise e seleção até o produto; e nas IN nº 
31,3276 e nº 77, de 26 de novembro de 2018 , as quais tor-

nam obrigatória a análise do leite cru para todos os pro-
dutores rurais que comercializam leite e estabeleci-
mentos registrados na inspeção oficial.

Essas legislações dizem respeito ao estado sani-
tário do rebanho, boas práticas agropecuárias, instala-
ções e equipamentos, coleta e transporte do leite e pro-
grama de autocontrole, ou seja, para os produtores de 
leite, mesmo que não tenha legislações específicas 
sobre biosseguridade, eles devem cumprir e atingir índi-



o objetivo de erradicar, controlar ou impedir o surto de 
doenças na pecuária de leite, garantindo a melhor 
saúde para os animais e consequentemente humana e 
ambiental.
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fazenda.
Atualmente existe uma movimentação de pes-

quisadores, bem como de empresas do ramo farmacêu-
tico, gestores e veterinários de grandes propriedades 
produtoras de leite do Brasil para a criação de protoco-
los de certificação de garantia de biosseguridade nas 
fazendas leiteiras.

Para a criação de um protocolo de certificação 
nacional, é necessário superar algumas barreiras, como 
a grande diversidade de propriedades do Brasil, devido 
suas particularidades de tamanho, tipos de produção e 
até mesmo a questão cultural. O grande objetivo desse 
protocolo é conseguir abranger todas as propriedades 
leiteiras sem perder a qualidade do produto e que atinja 
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A biosseguridade nos sistemas de produção bovina é uma ferramenta que pode ou não ser direcio-
nada a determinado agente, e quando adotada promove melhorias nos índices produtivos e na saúde do reba-
nho, já que auxilia na prevenção de doenças pela diminuição da sua ocorrência. A sua abordagem pode variar 
conforme a fonte de informação utilizada, mas independentemente da abordagem, para sua implementação 
é imprescindível uma análise individual da propriedade, determinar objetivos e desafios existentes através 
da avaliação de riscos e emprego de questionários. 

O objetivo de identificar potenciais mudanças para o risco das doenças infecciosas associada a ali-
mentação da população crescente não somente chama atenção para essa corrente e futuro problema, mas 
também encoraja a preparação para essas mudanças ao estimular pesquisas relacionadas à agricultura e doen-
ças, gerenciamento e políticas que podem maximizar os benefícios do desenvolvimento agrícola à saúde 

28humana .
A análise das respostas dos questionários e o plano de execução devem considerar as rotas de trans-

missão (contato direto, contato indireto, oral, aerossol, vetores) do(s) principal(is) agente(s) alvo(s) na pro-
priedade. Além do seu uso individual, em um único rebanho, a biosseguridade é empregada nos programas 
de controle como vimos para o BVDV, DRB e dermatite digital bovina podendo ainda ser utilizada para a 
prevenção e controle de outros agentes infecciosos e doenças. Assim, a biosseguridade ainda possui espaço 
para preencher nos rebanhos bovinos e pode ser empregada independente do desafio sanitário, sendo válido 
se aprofundar sobre o tema e suas implicações para melhorar recomendações aos produtores rurais e contri-
buir para melhorar a sanidade dos rebanhos brasileiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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